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julho, agracio, mediante atribuição de louvor coletivo, o coordenador 
de investigação criminal Pedro Filipe Seixas Felício, o inspetor chefe 
Mário Jorge Vieira Antão e os inspetores Maria José Ribeiro Ramos, 
Valter Leonardo Fernandes Pereira da Silva Lucas e Joaquim José Brilha 
Rodrigues, por terem evidenciado elevados níveis de profissionalismo, 
competência, dedicação e perseverança, no âmbito de complexa inves-
tigação visando o autor de vários crimes de homicídio e ocultação de 
cadáver e outros crimes contra a liberdade e autodeterminação sexual 
praticados ao longo de vários anos.

1 de outubro de 2013. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von 
Hafe Teixeira da Cruz.

207292271 

 Louvor n.º 970/2013
Sob proposta do Diretor Nacional da Polícia Judiciária e ouvido o 

Conselho Superior da Polícia Judiciária, nos termos do artigo 26.º, 
n.º 5, alínea d), da Lei n.º 37/2008, de 6 de agosto, do artigo 86.º do 
Decreto-Lei n.º 275-A/2000, de 9 de novembro, do artigo 1.º, n.º 1 e 
n.º 2, alínea c), artigo 2.º, artigo 3.º, n.º 2, artigo 4.º, n.º 2 e artigo 8.º, 
todos do Regulamento de Mérito da Polícia Judiciária, aprovado pelo 
Despacho Normativo n.º 32/2001, de 31 de julho, agracio, pela forma 
de louvor, a especialista auxiliar Maria Antonieta Silva de Oliveira 
Hipólito, pelo invulgar espírito de empreendimento e excelência de 
execução, empenho, motivação, elevado profissionalismo e competência, 
dedicação e disponibilidade que caracterizaram a sua conduta ao longo 
de 27 anos ao serviço da Polícia Judiciária.

1 de outubro de 2013. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von 
Hafe Teixeira da Cruz.

207291315 

 Louvor n.º 971/2013
Sob proposta do Diretor Nacional da Polícia Judiciária e ouvido o 

Conselho Superior da Polícia Judiciária, nos termos do artigo 26.º, n.º 5, 
alínea d), da Lei n.º 37/2008, de 6 de agosto, do artigo 86.º do Decreto -Lei 
n.º 275 -A/2000, de 9 de novembro, do artigo 1.º, n.º 1 e 2, alíneas c) e 
d), artigo 2.º, artigo 3.º, n.ºs 1 a 3, artigo 4.º, n.º 1, e artigos 8.º e 9.º do 
Regulamento de Mérito da Polícia Judiciária, aprovado pelo Despacho 
Normativo n.º 32/2001, de 31 de julho, agracio, mediante atribuição de 
louvor, o inspetor Luís Manuel Landeiro Toscano e, mediante atribuição 
de menção elogiosa, o inspetor Tiago André Palma Gonçalves, por terem 
revelado altos índices de competência, profissionalismo, voluntariedade 
e entrega à causa pública, contribuindo assim para o prestígio e o bom 
nome da Polícia Judiciária.

1 de outubro de 2013. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von 
Hafe Teixeira da Cruz.

207291883 

 Louvor n.º 972/2013
Sob proposta do Diretor Nacional da Polícia Judiciária e ouvido o 

Conselho Superior da Polícia Judiciária, nos termos do artigo 26.º, 
n.º 5, alínea d), da Lei n.º 37/2008, de 6 de agosto, do artigo 86.º do 
Decreto-Lei n.º 275-A/2000, de 9 de novembro, artigo 1.º, n.º 1 e 2, 
alínea c), 2.º, artigo 3.º, n.ºs 1 a 3, artigo 4.º, n.º 1, e artigo 8.º, nº. 1, 
todos do Regulamento de Mérito da Polícia Judiciária, aprovado pelo 
Despacho Normativo n.º 32/2001, de 31 de julho, agracio, mediante 
atribuição de louvor coletivo, os especialistas adjuntos Carlos Jorge 
Morgado Dias e Sérgio Manuel Heitor Soares, por terem revelado altos 
índices de competência, profissionalismo, dedicação, voluntariedade 
e empenho, desenvolvendo – no Sector de Identificação Judiciária da 
Área de Criminalística – um trabalho que permitiu reforçar a imagem da 
Polícia Judiciária e que contribuiu para a realização da justiça, apoiando 
as investigações, revelando qualidades de natureza profissional rele-
vantes, nomeadamente ao garantirem melhores níveis de identificação 
lofoscópica, com grande importância qualitativa, não obstante ocuparem 
tempo significativo com a atividade de formadores, com uma qualidade 
unanimemente reconhecida pelas entidades beneficiárias. 

1 de outubro de 2013. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von 
Hafe Teixeira da Cruz.

207290919 

 Louvor n.º 973/2013
Sob proposta do Diretor Nacional da Polícia Judiciária e ouvido o 

Conselho Superior da Polícia Judiciária, nos termos do artigo 26.º, n.º 5, 
alínea d), da Lei n.º 37/2008, de 6 de agosto, do artigo 86.º do Decreto-Lei 
n.º 275-A/2000, de 9 de novembro, artigo 1.º, n.º 2, alínea c), artigo 2.º, 
artigo 3.º, n.º 2, artigo 4.º, n.º 1 e artigo 8.º, todos do Regulamento 

de Mérito da Polícia Judiciária, aprovado pelo Despacho Normativo 
n.º 32/2001, de 31 de julho, agracio, mediante atribuição de louvor, 
a inspetora Paula Maria Dias Silva, por qualidades e competências 
reconhecidas, a nível nacional e a nível internacional, que dignificaram 
e projetaram a imagem institucional da Polícia Judiciária e do Estado 
Português no combate ao abuso sexual de crianças através da Internet. 

1 de outubro de 2013. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von 
Hafe Teixeira da Cruz.

207290951 

 Instituto Nacional da Propriedade Industrial, I. P.

Aviso n.º 12486/2013
Faz -se público que a Dr.ª Ana de Sampaio, agente oficial da pro-

priedade industrial, designada pelo conjunto dos que já detêm esta 
qualidade, passa a integrar o Júri da prova de aptidão para aquisição e 
ou reconhecimento da qualidade de AOPI, publicada através do Aviso 
n.º 8300/2013, de 28 de junho, a par da presidente do Conselho Diretivo 
do Instituto Nacional da Propriedade Industrial, Dr.ª Leonor Trindade 
e da diretora da Direção de Marcas e Patentes daquele organismo, 
Eng.ª Ana Margarida Bandeira.

27 de setembro de 2013. — A Presidente do Júri, Maria Leonor 
Mendes da Trindade.

207285354 

 MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA ECONOMIA

Gabinetes da Ministra da Justiça e do Ministro 
da Economia

Despacho n.º 12878/2013
A Diretiva 2008/122/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

14 de janeiro de 2009, sobre a proteção do consumidor relativamente a 
determinados aspetos dos contratos de utilização periódica de bens, de 
aquisição de produtos de férias de longa duração, revenda e troca foi 
transposta para o direito português através do Decreto -Lei n.º 37/2011, de 
10 de março, que procedeu à quinta alteração ao Decreto -Lei n.º 275/93, 
de 5 de agosto.

Com o objetivo de reforçar o direito à informação dos consumidores 
foi estabelecida, nos artigos 9.º, 47.º -A e 53.º do referido Decreto -Lei, 
a obrigação de entrega, pelos profissionais que se dedicam à venda 
de direitos reais de habitação periódica, de direitos de habitação tu-
rística, bem como à sua revenda ou troca, do formulário normalizado 
de informação pré -contratual que deve conter informação exata sobre 
as características dos empreendimentos turísticos e sobre os direitos e 
obrigações decorrentes dos respetivos contratos.

Por outro lado, para facilitar o exercício do direito de resolução por 
parte do consumidor, impõe -se também a entrega de um formulário 
normalizado de resolução contratual que, no caso dos direitos reais 
de habitação periódica, deve integrar o certificado predial que titula 
o direito.

O Decreto -Lei n.º 275/93, de 5 de agosto, na redação que lhe foi dada 
pelo Decreto -Lei n.º 37/2011, de 10 de março, prevê que os modelos dos 
formulários normalizados de informação pré -contratual e de resolução 
contratual, bem como do certificado predial que titule direitos reais 
de habitação periódica, sejam aprovados por despacho conjunto dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas do turismo, defesa do 
consumidor e justiça.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 9.º, 11.º, 47.º -A e n.º 4 do 
artigo 53.º do Decreto -Lei n.º 275/93, de 5 de agosto, alterado pelos 
Decretos -Lei n.º 180/99, de 22 de maio, n.º 22/2002, de 31 de janeiro, 
n.º 76 -A/2006, de 29 de março, n.º 116/2008, de 4 de julho, e n.º 37/2011, 
de 10 de março, determina -se o seguinte:

1 — São aprovados os seguintes modelos de:
a) Formulário normalizado de informação pré -contratual nos con-

tratos de aquisição do direito real de habitação periódica, constante 
do Anexo I;

b) Formulário normalizado de informação pré -contratual nos contratos 
de aquisição do direito de habitação turística, constante do Anexo II;

c) Formulário normalizado de informação pré -contratual nos contratos 
de revenda, constante do Anexo III;

d) Formulário normalizado de informação pré -contratual nos contratos 
de troca, constante do Anexo IV;

e) Formulário normalizado de resolução, constante do Anexo V;



30668  Diário da República, 2.ª série — N.º 195 — 9 de outubro de 2013 

f) Certificado predial que titula o direito real de habitação periódica, 
constante do Anexo VI.

2 — O formato do modelo do certificado predial, bem como todas 
as suas características físicas serão definidos por deliberação do Con-
selho Diretivo do Instituto dos Registos e Notariado, adiante designado 
IRN, I.P.

3 — Sempre que se verifique a insuficiência do espaço reservado no 
modelo previsto na alínea f) anterior, para qualquer uma das menções 
ou declarações aí previstas, será o mesmo composto por tantas pági-
nas quantas as necessárias, reportadas ao modelo aprovado, ordenadas 
numericamente.

4 — Nos casos em que for autorizada aos proprietários dos empreen-
dimentos a personalização do certificado predial, por deliberação do 
Conselho Diretivo do IRN, IP, cabe aos mesmos fornecer o respetivo 
impresso e suportar todas as despesas inerentes a essa personalização.

26 de setembro de 2013. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von 
Hafe Teixeira da Cruz. — O Ministro da Economia, António de Maga-
lhães Pires de Lima.

ANEXO I

[a que se refere a alínea a) do n.º 1]

Formulário normalizado de informação pré -contratual
nos contratos de aquisição

do direito real de habitação periódica

1.ª Parte
1. Identificação do vendedor e do proprietário
1.1. Identidade, domicílio e qualidade jurídica do vendedor no mo-

mento da celebração do contrato: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.2. Identidade e domicílio do proprietário das unidades de alojamento 

sujeitas ao regime de direito real de habitação periódica:   . . . . . . . . . .
2. Identificação do empreendimento turístico
2.1. Número da descrição predial do prédio/prédios: . . . . . . . . . . . .
2.2. Localização: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.3. Tipo e classificação: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.4. Código de acesso à certidão permanente:   . . . . . . . . . . . . . . . . .
3. Natureza e exercício do direito
3.1. Natureza e especificação do conteúdo do direito:   . . . . . . . . . . .
3.2. Período durante o qual o direito pode ser exercido:   . . . . . . . . .
3.3. Data a partir da qual o direito pode ser exercido:   . . . . . . . . . . .
4. Quando o bem imóvel estiver ainda em construção
4.1. Prazo limite para a conclusão do imóvel:   . . . . . . . . . . . . . . . . .
4.2. Data em que o imóvel estará disponível para utilização, incluindo 

as instalações e equipamentos de uso comum: . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5. Preço, custos adicionais e encargos
5.1. Preço devido pela aquisição do direito real de habitação perió-

dica: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5.2. Custos adicionais obrigatórios decorrentes do contrato: . . . . . .
5.3. Encargos periódicos, contribuições especiais ou taxas: . . . . . . .
5.3.1. Critérios de fixação e atualização dos encargos, contribuições 

ou taxas:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6. Serviços, instalações e equipamentos
6.1. Descrição dos serviços colocados à disposição do titular de di-

reitos reais de habitação periódica: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6.2. Descrição dos fornecimentos incluídos no preço da unidade de 

alojamento:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6.3. Descrição dos fornecimentos não incluídos no preço e que devem 

ser pagos pelo consumidor: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6.4. Descrição das instalações e equipamentos de uso comum e de 

exploração turística dos empreendimentos a que o titular de direitos 
reais de habitação periódica tem direito:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6.5. Especificação dos equipamentos que não se encontram incluídos 
no preço:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6.6. Custos de utilização dos serviços, instalações e equipamentos 
colocados à disposição do consumidor não incluídos no preço de aqui-
sição do direito: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

7. Sistemas de troca
7.1. Possibilidade de participação num sistema de troca:
Sim ___/Não ___ (a assinalar pelo vendedor com x)
7.2. Identificação do sistema de troca:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7.3. Custos associados à participação no sistema de troca:   . . . . . . .
8. Códigos de conduta aplicáveis
8.1. O vendedor é aderente de algum Código de Conduta:
Sim ___/Não ___ (a assinalar pelo vendedor com x)

8.2. Se sim, indicação do local onde os mesmos podem ser consulta-
dos:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2.ª Parte
Informações gerais sobre o modo e prazos do exercício do direito de 

resolução, proibição de pagamentos antecipados e lei aplicável:
1. O consumidor tem o direito de resolver o contrato, sem especifi-

car o motivo e sem quaisquer encargos no prazo de 14 dias seguidos 
a contar:

a) Da data da celebração do contrato -promessa ou do contrato de-
finitivo ou;

b) Da data em que lhe for entregue o contrato ou da data em que lhe 
for entregue o formulário de resolução, consoante a que for posterior, e 
caso esta data seja também posterior à data prevista na alínea anterior.

2. Identificação da pessoa a quem deve ser comunicada a resolução 
do contrato e respetiva morada:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3. Nos termos do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 275/93, de 5 de agosto, 
na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 37/2011, de 10 de 
março, antes do termo do prazo para exercício do direito de resolução, 
são proibidos quaisquer pagamentos antecipados, ao vendedor ou a 
terceiro, seja a que título for, bem como os pagamentos de qualquer 
quantia a título de sinal, de garantia ou de reserva ou a prestação de 
qualquer outra contrapartida.

4. O consumidor não tem de suportar quaisquer custos ou obrigações, 
além dos estipulados no contrato.

5. Nos termos do direito internacional privado e em caso de litígio, o 
contrato pode ser regido por lei diferente da do Estado -membro onde o 
titular do direito reside ou tem o seu domicílio habitual.

3.ª Parte
Informações complementares a que o consumidor tem direito e sítio 

específico onde podem obter -se (por exemplo, a indicação do capítulo 
de uma brochura de carácter geral), caso não estejam incluídas infra:

Informação acerca dos direitos adquiridos:
1. Indicação dos direitos adquiridos, com especificação das condi-

ções do seu exercício no território nacional, indicando se foram ou não 
cumpridas e quais as condições que falta cumprir: . . . . . . . . . . . . . . . .

2. Caso o contrato preveja direitos de ocupação de um alojamento a 
selecionar de entre um conjunto de alojamentos, especificação de quais-
quer restrições à possibilidade de ocupação, em qualquer momento, de 
qualquer alojamento: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Informação acerca dos bens:
3. Descrição exata e pormenorizada do imóvel/imóveis e respetivos 

equipamentos, bem como da sua localização:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4. Descrição dos móveis e utensílios que constituem a unidade de 

alojamento:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5. Caso o contrato respeite a um grupo de imóveis (multi -resorts), 

descrição exata dos imóveis e da sua localização:   . . . . . . . . . . . . . . . .
6. Especificação dos serviços e instalações comuns a que o consumidor 

tem direito e respetivas condições: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Requisitos adicionais relativos a alojamentos em construção (se apli-

cável):
7. Grau de acabamento do alojamento e dos serviços que garantem o 

seu pleno funcionamento, bem como de quaisquer instalações a que o 
consumidor tenha acesso: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

8. Prazo de acabamento do alojamento e dos serviços que garantem 
o seu pleno funcionamento, bem como uma estimativa razoável do 
prazo de acabamento de quaisquer instalações a que o consumidor tenha 
acesso: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

9. Número da licença de construção:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10. Nome e endereço das autoridades competentes: . . . . . . . . . . . . .
11. Garantias relativas à conclusão do imóvel: . . . . . . . . . . . . . . . . .
12. Formas de reembolso dos pagamentos já efetuados, bem como 

as modalidades de pagamento dessas garantias caso não chegue a ser 
concluída a respetiva construção: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Informações sobre os custos:
13. Descrição exata e adequada de todos os custos associados ao 

contrato, bem como o modo como tais custos serão afetados ao consu-
midor:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

13.1. Condições e data prevista em que os custos poderão ser aumen-
tados: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

13.2. Método de cálculo do montante dos encargos relativos à ocupação, 
dos encargos legais obrigatórios (por exemplo, impostos e taxas): …

13.3. Método de cálculo das despesas de administração complemen-
tares (por exemplo, de gestão, manutenção e reparações): . . . . . . . . . .

14. Informações sobre eventuais encargos: hipotecas, servidões ou 
quaisquer outros ónus sobre o direito de propriedade relativo ao aloja-
mento: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Informações sobre a resolução do contrato:
15. Formas de resolução do contrato e respetivos efeitos na esfera 

do titular, com especificação dos custos a repercutir no titular e conse-
quências em caso de contratos acessórios, incluindo contratos de crédito 
associados:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Informações adicionais:
16. Descrição dos procedimentos relacionados com a manutenção e 

reparação no imóvel, incluindo a indicação da forma de exploração e ou 
administração do empreendimento turístico e os mecanismos existentes 
com vista à participação do titular do direito na tomada de decisões no 
âmbito da administração do empreendimento: . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

17. Revenda do direito
17.1. É possível revender o direito adquirido:
Sim ___/ Não ___ (a assinalar pelo vendedor com x)
17.2. Especificação sobre o funcionamento do sistema de revenda: …
18. Especificação exata dos custos associados à revenda do direito: …
19. Identificação da língua ou línguas utilizadas entre o titular do 

direito e o proprietário ou administrador do empreendimento no âmbito 
do contrato incluindo as questões relacionadas com a indicação dos 
custos, com o tratamento dos pedidos de informação ou apresentação 
de reclamações: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

20. Resolução alternativa de litígios
20.1. É possível recorrer a mecanismos extrajudiciais de resolução 

de conflitos:
Sim ___ / ___ Não (a assinalar pelo vendedor com x)
As alterações às informações constantes do presente formulário são 

comunicadas ao adquirente antes da celebração do contrato, devendo 
este fazer referência expressa a tais alterações.

Aviso de receção da informação. Data:
Assinatura do consumidor
________________________

ANEXO II

[a que se refere a alínea b) do n.º 1]

Formulário normalizado de informação pré -contratual
nos contratos de aquisição

do direito de habitação turística

1.ª Parte
1. Identificação do vendedor e do proprietário
1.1. Identidade, domicílio e qualidade jurídica do vendedor no mo-

mento da celebração do contrato: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.2. Identidade e domicílio do proprietário das unidades de alojamento 

sujeitas ao regime de direito de habitação turística: . . . . . . . . . . . . . . .
2. Identificação do empreendimento turístico
2.1. Número da descrição predial do prédio/ prédios:   . . . . . . . . . . .
2.2. Localização: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.3. Tipo e classificação: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.4. Código de acesso à certidão permanente:   . . . . . . . . . . . . . . . . .
3. Natureza e exercício do direito
3.1. Natureza e especificação do conteúdo do direito:   . . . . . . . . . . .
3.2. Período durante o qual o direito pode ser exercido:   . . . . . . . . .
3.3. Data a partir da qual o direito pode ser exercido:   . . . . . . . . . . .
4. Preço, custos adicionais e encargos
4.1. Preço devido pela aquisição do direito de habitação turística, 

incluindo os custos periódicos decorrentes do seu direito de acesso ao 
alojamento de férias, viagens e quaisquer produtos ou serviços conexos 
cujo pagamento o consumidor deverá prever:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4.2. Calendário de pagamentos escalonados de acordo como artigo 50º -A 
do Decreto -Lei n.º 275/93, de 5 de agosto, na redação que lhe foi dada 
pelo Decreto -Lei n.º 37/2011, de 10 de março, se aplicável:   . . . . . . . . .

4.3. Custos adicionais obrigatórios decorrentes do contrato: . . . . . .
4.4. Encargos periódicos (com a respetiva calendarização), contribui-

ções especiais ou taxas locais:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4.5. Critérios de fixação e atualização dos encargos, contribuições ou 

taxas: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5. Serviços, instalações e equipamentos
5.1. Descrição dos serviços colocados à disposição do titular de di-

reitos de habitação turística:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5.2. Descrição dos fornecimentos incluídos no preço da unidade de 

alojamento:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5.3. Descrição dos fornecimentos não incluídos no preço e que devem 

ser pagos pelo consumidor: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5.4. Descrição das instalações e equipamentos de uso comum e de 

exploração turística dos empreendimentos a que o titular tem direito: …

5.5. Especificação dos equipamentos que não se encontram incluídos 
no preço:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5.6. Custos de utilização dos serviços, instalações e equipamentos 
colocados à disposição do consumidor não incluídos no preço de aqui-
sição do direito de habitação turística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6. Códigos de conduta aplicáveis
6.1. O vendedor é aderente de algum Código de Conduta:
Sim ___/Não ___ (a assinalar pelo vendedor com x)
6.2. Se sim, Indicação do local onde os mesmos podem ser consulta-

dos:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2.ª Parte
Informações gerais sobre o modo e prazos do exercício do direito de 

resolução, proibição de pagamentos antecipados e lei aplicável:
1. O consumidor tem o direito de resolver o contrato sem especificar 

o motivo e sem quaisquer encargos no prazo de 14 dias seguidos a 
contar:

a) Da data da celebração do contrato -promessa ou do contrato de-
finitivo ou,

b) Da data em que lhe for entregue o contrato ou da data em que lhe 
for entregue o formulário de resolução, consoante a que for posterior, e 
caso esta data seja também posterior à data prevista na alínea anterior.

1.1. Identificação da pessoa a quem deve ser comunicada a resolução 
do contrato e respetiva morada:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2. Nos termos do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 275/93, de 5 de 
agosto, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 37/2011, de 10 
de março, antes do termo do prazo para exercício do direito de resolu-
ção, são proibidos quaisquer pagamentos antecipados ao vendedor ou 
a terceiro, seja a que título for, bem como os pagamentos de qualquer 
quantia a título de sinal, de garantia ou de reserva ou a prestação de 
qualquer outra contrapartida.

3. O consumidor não tem de suportar quaisquer custos ou obrigações 
além dos estipulados no contrato.

4. Nos termos do direito internacional privado e em caso de litígio, o 
contrato pode ser regido por lei diferente da do Estado -membro onde o 
titular do direito reside ou tem o seu domicílio habitual.

3.ª Parte
Informações complementares a que o consumidor tem direito e sítio 

específico onde podem obter -se (por exemplo, a indicação do capítulo 
de uma brochura de carácter geral), caso não estejam incluídas infra:

Informações acerca dos direitos adquiridos e dos bens imóveis:
1. Indicação dos direitos adquiridos com especificação das condições 

do seu exercício: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2. Especificação de restrições existentes quanto à possibilidade de 

utilização dos direitos adquiridos:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3. Localização e descrição pormenorizada do imóvel/imóveis e res-

petivos equipamentos: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4. Descrição dos móveis, utensílios e outros equipamentos que cons-

tituem a unidade de alojamento: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5. Nos contratos de duração superior a 1 ano relativos a direitos de 

pernoita em bens móveis:
5.1. Descrição adequada do alojamento e das instalações: . . . . . . . .
5.2. Indicação de onde pode o consumidor obter informações adicio-

nais: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Informações sobre a resolução do contrato:
6. Formas de resolução do contrato e respetivos efeitos na esfera do 

titular, com especificação dos custos a repercutir no titular e consequên-
cias em caso de contratos acessórios, incluindo contratos de crédito 
associados:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Informações Adicionais:
7. Identificação da língua ou línguas utilizadas entre o titular do di-

reito e o proprietário ou administrador do empreendimento no âmbito 
do contrato incluindo as questões relacionadas com a indicação dos 
custos, com o tratamento dos pedidos de informação ou apresentação 
de reclamações: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

8. Resolução alternativa de litígios:
8.1. É possível recorrer a mecanismos extrajudiciais de resolução 

de conflitos:
Sim ___/Não ___ (a assinalar pelo vendedor com x)
As alterações às informações constantes do presente formulário são 

comunicadas ao adquirente antes da celebração do contrato, devendo 
este fazer referência expressa a tais alterações.

Aviso de receção da informação. Data:
Assinatura do consumidor
_____________________
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ANEXO III

[a que se refere a alínea c) do n.º 1]

Formulário normalizado de informação pré -contratual
nos contratos de revenda

1.ª Parte
1. Identidade, domicílio e qualidade jurídica do vendedor . . . . . . . .
2. Identificação do empreendimento turístico
2.1. Número da descrição predial do prédio/ prédios:   . . . . . . . . . . .
2.2. Localização: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.3. Tipo e classificação: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.4. Código de acesso à certidão permanente:   . . . . . . . . . . . . . . . . .
3. Natureza e especificação do conteúdo do direito   . . . . . . . . . . . . .
4. Quando o bem imóvel estiver ainda em construção
4.1. Prazo limite para a conclusão do imóvel:   . . . . . . . . . . . . . . . . .
4.2. Data em que o imóvel estará disponível para utilização, incluindo 

as instalações e equipamentos de uso comum: . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5. Preço, custos adicionais e encargos
5.1. Preço: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5.2. Custos adicionais obrigatórios decorrentes do contrato: . . . . . .
5.3. Encargos periódicos, contribuições especiais ou taxas: . . . . . . .
5.3.1. Critérios de fixação e atualização dos encargos, contribuições 

ou taxas:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6. Serviços, instalações e equipamentos
6.1. Descrição dos serviços colocados à disposição do titular do 

direito: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6.2. Descrição dos fornecimentos incluídos no preço da unidade de 

alojamento:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6.3. Descrição dos fornecimentos não incluídos no preço e que devem 

ser pagos pelo consumidor: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6.4. Descrição das instalações e equipamentos de uso comum e de 

exploração turística dos empreendimentos a que o titular do direito tem 
direito: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6.5. Especificação dos equipamentos que não se encontram incluídos 
no preço:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6.6. Custos de utilização dos serviços, instalações e equipamentos 
colocados à disposição do consumidor não incluídos no preço de aqui-
sição do direito: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

7. Breve descrição dos serviços prestados pelo vendedor (ex. publi-
cidade em sitio da internet, visitas ao local, etc.):   . . . . . . . . . . . . . . . .

8. Duração do contrato: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9. Remuneração pelos serviços prestados:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10. Códigos de conduta aplicáveis:
10.1. O vendedor é aderente de algum Código de Conduta:
Sim ___/Não ___ (a assinalar pelo vendedor com x)
10.2. Se sim, indicação do local onde os mesmos podem ser consul-

tados: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2.ª Parte
Informações gerais sobre o modo e prazos do exercício do direito de 

resolução, proibição de pagamentos antecipados e lei aplicável:
1. O consumidor tem o direito de resolver o contrato sem especificar 

o motivo e sem quaisquer encargos no prazo de 14 dias seguidos a 
contar

a) Da data da celebração do contrato promessa ou do contrato de-
finitivo ou,

b) Da data em que lhe for entregue o contrato ou da data em que lhe 
for entregue o formulário de resolução, consoante a que for posterior, e 
caso esta data seja também posterior à data prevista na alínea anterior.

1.1. Identificação da pessoa a quem deve ser comunicada a resolução 
do contrato e respetiva morada:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2. É proibido o pagamento de qualquer quantia, seja a título de re-
muneração, seja a título de garantia ou outra, antes da concretização do 
negócio de venda do direito.

3. Nos termos do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 275/93, de 5 de agosto, 
na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 37/2011, de 10 de 
março, antes do termo do prazo para exercício do direito de resolução, 
são proibidos quaisquer pagamentos antecipados, ao vendedor ou a 
terceiro, seja a que título for, bem como os pagamentos de qualquer 
quantia a título de sinal, de garantia ou de reserva ou a prestação de 
qualquer outra contrapartida.

4. O consumidor não tem de suportar quaisquer custos ou obrigações 
além dos estipulados no contrato.

5. Nos termos do direito internacional privado e em caso de litígio, o 
contrato pode ser regido por lei diferente da do Estado -membro onde o 
titular do direito reside ou tem o seu domicílio habitual.

3ª Parte
Informações complementares a que o consumidor tem direito e sítio 

específico onde podem obter -se (por exemplo, a indicação do capítulo 
de uma brochura de carácter geral), caso não estejam incluídas infra:

1. Formas de resolução do contrato e respetivos efeitos na esfera do 
titular, incluindo especificação dos custos a repercutir no titular:   . . . .

2. Identificação da língua ou línguas utilizadas entre o titular do direito 
e o vendedor no âmbito do contrato incluindo as questões relacionadas 
com a indicação dos custos, com o tratamento dos pedidos de informação 
ou outros:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3. Resolução alternativa de litígios:
3.1. É possível recorrer a mecanismos extrajudiciais de resolução 

de conflitos:
Sim ___/Não ___ (a assinalar pelo vendedor com x)
As alterações às informações constantes do presente formulário são 

comunicadas ao adquirente antes da celebração do contrato, devendo 
este fazer referência expressa a tais alterações.

Aviso de receção da informação. Data:
Assinatura do consumidor
_____________________

ANEXO IV

[a que se refere a alínea d) do n.º 1]

Formulário normalizado de informação pré -contratual
nos contratos de troca

1.ª Parte
1. Identificação do vendedor e do proprietário
1.1. Identidade, domicílio e qualidade jurídica do vendedor no mo-

mento da celebração do contrato: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.2. Identidade e domicílio do proprietário das unidades de aloja-

mento: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2. Identificação do empreendimento turístico
2.1. Número da descrição predial do prédio/ prédios:   . . . . . . . . . . .
2.2. Localização: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.3. Tipo e classificação: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.4. Código de acesso à certidão permanente:   . . . . . . . . . . . . . . . . .
3. Sistema de troca
3.1. Período durante o qual vigora: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.2. Data a partir da qual o sistema de troca pode ser exercido: . . . .
3.3. Preço a pagar pela adesão ao sistema de troca (quotas de parti-

cipação na troca) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4. Preço, custos adicionais e encargos
4.1. Preço   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4.2. Custos adicionais obrigatórios decorrentes do contrato: . . . . . .
4.3. Encargos periódicos (com a respetiva calendarização), contribui-

ções especiais ou taxas locais:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4.4. Critérios de fixação e atualização dos encargos, contribuições ou 

taxas: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5. Serviços
5.1. Descrição dos serviços colocados à disposição do titular do 

direito: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5.2. Descrição dos serviços incluídos no preço: . . . . . . . . . . . . . . . .
5.3. Descrição dos serviços não incluídos no preço que devem ser 

pagos pelo consumidor (p. ex., uma estimativa do preço a pagar pelas 
transações de troca individuais, incluindo eventuais encargos adicio-
nais):   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6. Códigos de conduta aplicáveis:
6.1. O vendedor é aderente de algum Código de conduta:
Sim ___/Não ___ (a assinalar pelo vendedor com x)
6.2. Se sim, Indicação do local onde os mesmos podem ser consulta-

dos:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2.ª Parte
Informações gerais sobre o modo e prazos do exercício do direito de 

resolução, proibição de pagamentos antecipados e lei aplicável:
1. O consumidor tem o direito de resolver o contrato sem especificar o 

motivo e sem quaisquer encargos no prazo de 14 dias seguidos a contar
a) Da data da celebração do contrato ou,
b) Da data em que lhe for entregue o contrato ou em que lhe for en-

tregue o formulário de resolução, consoante a que for posterior, e caso 
esta data seja também posterior à data prevista na alínea anterior.
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Caso o contrato de troca seja proposto juntamente e em simultâneo 
com o contrato de utilização periódica de bens, aplicar -se -á a ambos os 
contratos um único prazo de resolução.

1.1. Identificação da pessoa a quem deve ser comunicada a resolução 
do contrato e respetiva morada:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1.2. Antes do termo do prazo para exercício do direito de resolução 
são proibidos quaisquer pagamentos antecipados seja a que título for.

1.3. O consumidor não tem de suportar quaisquer custos ou obrigações 
além dos estipulados no contrato.

2. Nos termos do artigo 14º do Decreto -Lei n.º 275/93, de 5 de agosto, 
na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 37/2011, de 10 de 
março, antes do termo do prazo para exercício do direito de resolução, 
são proibidos quaisquer pagamentos antecipados, ao vendedor ou a 
terceiro, seja a que título for, bem como os pagamentos de qualquer 
quantia a título de sinal, de garantia ou de reserva ou a prestação de 
qualquer outra contrapartida.

3. Nos termos do direito internacional privado e em caso de litígio, o 
contrato pode ser regido por lei diferente da do Estado -membro onde o 
titular do direito reside ou tem o seu domicílio habitual.

3ª Parte

Informações complementares a que o consumidor tem direito e sítio 
específico onde podem obter -se (por exemplo, a indicação do capítulo 
de uma brochura de carácter geral), caso não estejam incluídas infra:

Informações acerca do sistema de troca:
1. Explicação acerca do funcionamento do sistema de troca: . . . . . .
1.1. Descrição das modalidades de troca: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.2. Indicação do valor atribuído ao produto de utilização periódica do 

consumidor no sistema de troca e exemplos de possibilidades concretas 
de troca: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1.3. Indicação do número de complexos turísticos disponíveis: . . . .
1.4. Indicação do número de membros inscritos no sistema de 

troca: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.5. Especificação das limitações quanto à disponibilidade do alo-

jamento específico selecionado pelo titular, (por exemplo, em caso de 
períodos de ponta em matéria de procura ou da possível necessidade de 
reservar com muita antecedência):   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2. Indicação de quaisquer restrições em matéria de escolha decorrentes 
dos direitos de utilização periódica de bens consignados no sistema de 
troca pelo consumidor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Informação acerca dos bens:
3. Descrição sucinta e adequada dos bens: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.1. Localização: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4. Nos contratos relativos a direitos de pernoita em bens móveis:
4.1. Descrição adequada do alojamento e das instalações: . . . . . . . .
4.2. Indicação de onde pode o consumidor obter informações adicio-

nais: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Informações sobre os custos:
5. Informações sobre a obrigação de, antes da negociação de qual-

quer troca e relativamente a cada troca proposta, o vendedor fornecer 
informações pormenorizadas quanto aos eventuais encargos adicionais 
a que o consumidor fica sujeito por força da troca.

Informações sobre a resolução do contrato:
6. Informação sobre as modalidades de resolução de contratos aces-

sórios e de acordos de crédito e explicação das consequências de tal 
resolução:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

7. Formas de resolução do contrato e respetivos efeitos na esfera do 
titular, incluindo especificação dos custos a repercutir no titular:   . . . .

Informações adicionais:
8. Identificação da língua ou línguas utilizadas entre o titular do direito 

e o profissional no âmbito do contrato incluindo as questões relacionadas 
com a indicação dos custos, com o tratamento dos pedidos de informação 
ou outros:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

9. Resolução alternativa de litígios:
É possível recorrer a mecanismos extrajudiciais de resolução de 

conflitos:
Sim ___/Não ___ (a assinalar pelo vendedor com x)

As alterações às informações constantes do presente formulário são 
comunicadas ao adquirente antes da celebração do contrato, devendo 
este fazer referência expressa a tais alterações.

Aviso de receção da informação. Data:
Assinatura do consumidor:
______________________

ANEXO V

[a que se refere a alínea e) do n.º 1]

Formulário normalizado de resolução

Direito de resolução
O consumidor tem o direito de resolver o presente contrato no prazo 

de 14 dias seguidos, sem necessidade de indicação de motivo e sem 
quaisquer encargos, a contar:

a) Da data da celebração do contrato -promessa ou do contrato de-
finitivo;

b) Da data da entrega do contrato ou da data em que lhe for entregue 
o formulário de resolução, consoante a que for posterior, e caso esta data 
seja também posterior à data prevista na alínea anterior.

A declaração de resolução do contrato deve ser comunicada ao vende-
dor até ao termo do prazo para a resolução, utilizando o nome e o ende-
reço abaixo indicados, através de um meio de comunicação duradouro 
(por exemplo, carta enviada pelo correio, ou correio eletrónico).

O consumidor pode utilizar o presente formulário, embora tal não 
seja obrigatório.

O direito de resolução caduca:
a) No prazo de 1 ano e 14 dias seguidos a contar da data da celebra-

ção do contrato ou da sua entrega ao adquirente, caso o vendedor não 
preencha e entregue o formulário;

b) No prazo de 94 dias seguidos a contar da data da assinatura do 
contrato por ambas as partes, caso o vendedor não entregue ao adquirente 
o documento complementar ou este não contenha os elementos referidos 
no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto -Lei 37/2011, de 10 de março.

Além do direito de resolução, as legislações nacionais podem conferir 
aos consumidores outros direitos em matéria de direito contratual, como, 
p. ex., o direito de resolver o contrato em caso de omissão de informação.

Resolvido o contrato todos os contratos acessórios a este são auto-
maticamente resolvidos sem direito a indemnização ou pagamento de 
quaisquer encargos.

Proibição de pagamento de sinal
Durante o prazo de resolução é proibido o pagamento de qualquer 

sinal por parte do consumidor. Esta proibição aplica -se a quaisquer 
contrapartidas, incluindo pagamentos, constituição de garantias, reserva 
de montantes em contas, reconhecimento expresso de dívidas, etc.

São proibidos não só os pagamentos ao vendedor, mas também a 
terceiros.

Comunicação de resolução
Dirigida a … (nome e endereço do vendedor, a preencher por este 

antes de entregar o formulário ao consumidor).
Comunico/Comunicamos (*), por este meio que decidi/decidimos (*) 

resolver o meu/nosso (*) contrato.
Identificação do contrato … (a preencher pelo vendedor antes de 

entregar o formulário ao consumidor)
Data de celebração do contrato … (a preencher pelo vendedor antes 

de entregar o formulário ao consumidor).
Nome do(s) consumidor(es) … (a preencher pelo consumidor).
Endereço do(s) consumidor(es) … (a preencher pelo consumidor).
Assinatura do(s) consumidor(es) …
Data … (a preencher pelo consumidor).
(*) Riscar o que não interessa
Aviso de receção da informação. Data:
Assinatura do consumidor:
______________________

ANEXO VI

[a que se refere a alínea f) do n.º 1]

Modelo do certificado predial*

(Certificado Predial)

2.ª Via * Data de Emissão
Conservatória do Registo Predial de . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Empreendimento Turístico: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Nome:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Localização:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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N.º(s) da Descrição Do(s) Prédio(s): . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Tipo e Classificação: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Proprietário(s) do Empreendimento Turístico:  . . . . . . . . . . . . . . . . .
Fração Autónoma: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Unidade de Alojamento: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Designação: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Capacidade Máxima:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Proprietário das Unidades de Alojamento: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Titular do Direito de Habitação Periódica: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Período de Tempo do Direito de Habitação Periódica: . . . . . . . . . . .
Início:   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Termo: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Duração do Direito de Habitação Periódica:   . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Certifico que o Prédio N.º …/… se encontra sujeito ao Regime de 

Habitação Periódica, Conforme título constitutivo efetuado em …/…/… 
Inscrito nesta/na Conservatória de …, Sob a apresentação N.º … de 
…/…/…, e que sobre o mesmo prédio, fração autónoma ou parcela 
habitacional incidem os seguintes ónus ou encargos/não incidem quais-
quer ónus ou encargos:

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
O Conservador do Registo Predial,
* Assinalar caso se trate da emissão de uma 2.ª via

Declarações Contratuais

Menções Legais
• O alienante e o adquirente reconhecem a existência e a eficácia 

do documento complementar previsto no artigo 13.º do Decreto -lei 
n.º 275/93, de 5 de agosto, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei 
n.º 37/2011, de 10 de março, que os vincula e completa os elementos 
constantes deste certificado, constituindo parte integrante do contrato 
e que contém os elementos referidos no n.º 2 do artigo 11.º do referido 
decreto -lei.

• O adquirente declara que lhe foi entregue o referido documento 
complementar/a tradução deste certificado e do referido documento com-
plementar, que constitui parte integrante do contrato para todos os efeitos 
legais e que compreendeu o seu teor/o teor daquele último documento **

• O titular/adquirente do direito real de habitação periódica tem direito 
à resolução do contrato sem necessidade de indicação do motivo e sem 
quaisquer encargos, no prazo de catorze dias seguidos a contar da data 
de entrega do presente certificado predial (cfr. n.º 5 al. a) do artigo 11.º 
do Decreto -lei n.º 275/93, de 5 de agosto, na redação que lhe foi dada 
pelo Decreto -Lei n.º 37/2011, de 10 de março).

• O titular/adquirente do direito real de habitação periódica pode a 
ele renunciar mediante declaração de renúncia no certificado predial, 
com reconhecimento presencial da assinatura. A declaração de renúncia 
deve ser notificada ao proprietário do empreendimento e ao Turismo de 
Portugal, I.P e deve ser registada nos termos gerais.

• São proibidos quaisquer pagamentos antecipados, direta ou indireta-
mente relacionados com o negócio jurídico a celebrar (cfr. alínea b) do 
n.º 5 do artigo 11.º do Decreto -lei n.º 275/93, de 5 de agosto, na redação 
que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 37/2011, de 10 de março).

• O formulário normalizado de resolução do contrato faz parte inte-
grante do presente certificado predial, ao abrigo do n.º 7 do artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 275/93, de 5 de agosto, na redação que lhe foi dada 
pelo Decreto -Lei n.º 37/2011, de 10 de março.

Assinaturas,
• _____________________
• _____________________
(**) Riscar o que não interessa

Declarações Contratuais

Menções Legais
Atos de Transmissão, Oneração e/ou Renúncia do Direito Real de 

Habitação Periódica
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 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado da Inovação, 
Investimento e Competitividade

Despacho n.º 12879/2013
1 - Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.° 1 do artigo 3.°, nos n°s 1, 

2 e 3 do artigo 11.° e do artigo 12.° do Decreto-Lei n.° 11/2012, de 20 

de janeiro, designo para exercer as funções de técnico especialista do 
meu Gabinete a licenciada Inês Vieira da Conceição Silva.

2 - Para efeitos do disposto no artigo 12.° do mesmo Decreto-Lei a 
nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho 
que produz efeitos desde 18 de setembro de 2013.

3 - Publique-se no Diário da República e promova-se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

30 de setembro de 2013. — O Secretário de Estado da Inovação, 
Investimento e Competitividade, Pedro Pereira Gonçalves.

ANEXO

(Nota curricular)
Licenciada em Direito e pós-graduada em Contencioso Administrativo 

pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, desenvolveu a sua 
atividade profissional como advogada nas áreas do direito administrativo 
e contencioso administrativo, ambiente, energia e contratação pública. 
Nos últimos dois anos, integrou o departamento jurídico de um grupo 
industrial, prestando apoio jurídico nas áreas do direito administrativo, 
ambiente e energia, societário e laboral.
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 Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.º 12880/2013
Atento o pedido de atribuição da utilidade turística prévia ao Hotel 

Senhor do Padrão, com a classificação projetada de 4 estrelas, a ins-
talar na freguesia e no concelho de Matosinhos, distrito do Porto, de 
que é requerente a sociedade Interopus-Engenharia e Serviços, S.A., e;

Tendo presente os critérios legais aplicáveis e o parecer do Presidente 
do Conselho Diretivo do Turismo de Portugal, I.P., que considera estarem 
reunidas as condições para a atribuição da utilidade turística prévia ao 
empreendimento, decido:

1. Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º e no n.º 2 do artigo 7.º 
do Decreto-Lei n.º 423/83, de 5 de dezembro, atribuir a utilidade turística 
prévia ao Hotel Senhor do Padrão;

2. Ao abrigo do n.º 1 do artigo 11.º do citado Decreto-Lei, fixo o prazo 
de validade da utilidade turística prévia em 36 (trinta e seis) meses, 
contados da data da publicação no Diário da República do presente 
despacho;

3. Nos termos do disposto no artigo 8.º do mesmo diploma legal, 
a utilidade turística fica dependente do cumprimento dos seguintes 
condicionamentos:

a) O empreendimento não poderá ser desclassificado;
b) O empreendimento deverá abrir ao público antes do termo do prazo 

de validade desta utilidade turística prévia;
c) A confirmação da utilidade turística deverá ser requerida no prazo 

de 6 (seis) meses, contado da data de abertura ao público, isto é, da data 
da emissão do alvará de autorização de utilização para fins turísticos ou 
da data de outro título válido com valor equivalente, e dentro do prazo 
de validade desta utilidade turística prévia;

5 de setembro de 2013. — O Secretário de Estado do Turismo, Adolfo 
Miguel Baptista Mesquita Nunes.
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 Autoridade Metropolitana de Transportes de Lisboa

Aviso (extrato) n.º 12487/2013
Por despacho de 24 de setembro de 2013 do Presidente do Conselho 

Executivo da Autoridade Metropolitana de Transportes de Lisboa, no uso 
da competência que lhe foi subdelegada por deliberação de 5 de junho, 
p. p., daquele órgão e de acordo com o n.º 2 do artigo 2.º e nas alíneas e) 
e f) do n.º 1 e b) do n.º 2 do artigo 6.º da Lei n.º 1/2009, de 5 de janeiro, 
e do §2.º do artigo 97.º do Regulamento de Transporte em Automóveis, 
aprovado pelo Decreto n.º 37272, de 31 de dezembro de 1948 (RTA), foi 
autorizada a alteração do percurso da carreira “Chãos — Ericeira (Escola 
E. B. 2.3)”, requerida por Barraqueiro Transportes, S. A., com sede na 
Avenida Santos e Castro, 1750 -265 Lisboa, passando a designar -se 
“Encarnação (Cemitério do Alto da Mina) — Ericeira (Escola E. B. 2.3)” 
(Alvará n.º 4996):

25 de setembro de 2013. — O Presidente do Conselho Executivo, 
Germano Martins.
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